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LEI   Nº   10.215, DE 30 DE AGOSTO DE 2024  
Prevê notificação, pelos condomínios residenciais aos órgãos de
segurança pública, sobre ocorrência ou indícios de violência nas

hipóteses que especifica.

  O  PRESIDENTE  DA  CÂMARA  MUNICIPAL  DE  JUNDIAÍ,

Estado de São Paulo, conforme a rejeição de veto total pelo Plenário em 27 de agosto de

2024, promulga a seguinte Lei:

Art. 1o. Os condomínios residenciais, por meio de seu síndico ou

administrador,  comunicarão  aos  órgão  de  segurança  pública  sobre  a  ocorrência  ou

existência de indícios, nas áreas comuns ou nas unidades condominiais, de:

I  – violência  doméstica  ou  familiar  contra  mulher,  criança,

adolescente ou idoso;

II – maus-tratos a animais.

Parágrafo único.  A comunicação deverá ser realizada de imediato,

por telefone, nos casos de ocorrência em andamento, e por escrito nas demais hipóteses, no

prazo de até vinte e quatro horas após a ciência do fato, contendo informações que possam

contribuir para a identificação da possível vítima e do ofensor.

Art. 2º. O descumprimento do disposto nesta lei implica:

I – advertência, quando da primeira autuação de infração; e 

II –  multa, no valor de 20 (vinte) Unidades Fiscais do Município-

UFMs, a partir da segunda autuação.

Art. 3º.  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

 CÂMARA MUNICIPAL DE JUNDIAÍ, em trinta de agosto de dois

mil e vinte e quatro (30/08/2024).

ANTONIO CARLOS ALBINO
Presidente
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 Registrada  e  publicada  na  Secretaria  da  Câmara  Municipal  de

Jundiaí, em trinta de agosto de dois mil e vinte e quatro (30/08/2024).

GABRIEL MILESI
Diretor Legislativo

.
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